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GratificaQio concedida  por 
mera liberalidade da emprega* 

O fato de ser concedida,, em, 
anos cofl8ecuttvo8,n O a torna obriga 
torta, permanentemente, podendo  ser 
graduada ou, mesmo,, euprimida. 

Recurso conhecido e pz'ovidO 
para mandar excluir da oondenaçao as 
gratifioaçoae. 

Vistos e relatados 'stee autos,  em 

que aio partes, corno Recorrentes, Constantino Fernandes e Co'. 

me o  de Tecidos Mórais Machado Sociedade An6nlma e, como Re 

corridos, os moamos: 

Constantino Fernandes ajuizou, em  7 

de 1evereiro de 1914.,  perante a Terceira Junta de Cone iliaçio 

e Julgamento de $o Paulo, aç o  contra seu empregador -  Con r 

cio e Tecidos Mozais Machado, alegando e requerendo o seguin 

te: 

que trabalha Rara  a Reclamada  dei 

de 1 de Novembro de 1932,  desempenhando as funç ea de viajan-

te, percebendo de ordenado, mensalmente, Cr$ 750,00 (setecen-

tos e cinquenta cruzeiros); 04 1.750,00 (mil setecentos  e 

einqu nta cruzeiros), para despesas de viagem e Cr$12.000,00., 

(doze mil cruzeiros), anualmente, de gratificaç ea; 

que esteve) durante um ano)em gozo de 

licença para tratamento do saúdo. Restabelecido, apresentou 

se ao emprego, sendo, qom aupreaa, por motivos que 96 pode a-

tribuir a pereeguiç o, suspenso pelo prazo de 30 dias; 

/ 
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que, assim, nos t'rnwa do art.b92,  oo ' 

binado com o 195 da Corisolidaçio, pedia fsse a Reclamada oompé U 11 

da a lhe reintegrar no cargo de viajante, com o pagamento doa 

lzioa vencidos e vincendos e, mais, os honorários de adv08ad0 

juros de mora (f1a.'7L/76, Proa-- 88/44)-
No  audiência de 29 de Fevereiro de 19 

presentes 03 litigante., foi pelo Reclamante dito que havia sido 

reintegrado, mas no no cargo de viajante, que há 10 anos vinha w, 
, 

zercendo, e, sim, como auxiliar de eacr1t6r1o. Assim, pedis o 

seguimento da ação, a fim de que tosse a Reclamada compelida 

reconduzfs'lo nas suas tunç ea de viajante, com as vantagens dsoGX 

rentes disse cargo, 

Defendeu-se a Reclamada, acostando  os 

documentos de f].a.81/97, e alegando que os artigos 492  e i.95,,ea 

que calcara o Reclamante o seu pedido, não diziam respeito *0 Os : 

ao, porque flo foi o Reclamante despedido, mas, apenas, sispsnso. 

por 30 dias. Terminada a'suspensio voltou ao serviço. À pena fól» 

lhe a1ioada, em virtude de pesados insultos por ule assacados Con 

tra a Reclamada, nas cartas constantes de fla.90/92  e 93/91. Oba'' 

mado a retratar-se, solicitou o Reclamante licença, conforme  se 

referiu na inicial. Voltando ao trabalho, novamente foi convjdad.o 

a se retratar e, ante a sua formal recusa, foi suspenso. 

O Beclentante, finda a suspens o, retor-

nou ao trabalho, continuando com 08 mesmos vencimentos. ápena8 a5 

suas funç6ea so as de sub-gerente e no mais as de viajonte.AIUÇ. 

entes de ser viajante, exercia o Reclamante as funç ee de au xili-

ar. 

A verba que se destinava ia desposas de 

viagens no lhe pode ser paga, e a gi'atitica io aludida pelo Re 

clamante, trata se de urna liberalidade de osi4ter vart vel, pi"o - 

porotõnalmente aos lucros da Reclamada, com ofito de incentivar 

/ 
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oenpr.gado a mais produzir (tla.80/98). 

Na audiência de 5 de abril de 19440 pi'es, 

teu dópolmento o representante da Reclamada, que informou que 

Reclamante ingressou na Reclamada em 1932, como auxiliar de a a': 

tem., onde teve um período preliminar de. preparo (6 meses) e a 

guir, passou a. viajant.  (fls 99/lOo), 

gx4gia Terceira Janta julgou-'a. 1nco 

petonte Pará conhecer do pedido, porque versava a rec1amaç s6bra 

uspons o disciplinar, prejudicado que estava o pedido de rainte : 

graç o com o volta do Reclamante ao trabalho (fle.l12 7U3). 

O Tribunal Regional da Segunda Rgi o n 

gou provimento ao recurso ordln&rio manifestado pelo Reclamante 

f1e.138). 

Dita decls o foi, porém, reformada 

extinta Cmera da, Justiga do Trabalho, que deu provimento ao relote 

ao extraordin rto do Reclamante, determinando a baixa doa autos 

Junte "a que" para se pronunciar abre o writo da qaeat o,bem ao". 

'me sobre arettfie3s io feit# pelo Reclamante a respeito de trsnst6 

rnoia de categoria profissional (f].s.191i/95). 

Baix1ndo os atitos, o no tendo mala  os 

litigantes provas a aduzir, a no ser documentos, rol encerrada  a 

lnstruç o, conoedida 849 partes 15 dias para apreeentaçio de n sa.; 

sendo, a seguir, designada aí sudi nctn de julgamento para 26 

Julho de 1916 (rls.aoo). 

Com a petiçio de fls.202/03, oferecóu  o 

Reclamante os documentos de ria .20I/O5, cert1d o do ac rd o do ?rt: 

bunal Regional da Segunda Regu e, relativo à outra sç o movida pe'. 

lo Re*lsmente contra a Reclamada, reconhecendo-lhe o aa1 r.io man. 

sal de 0r4 2.125,00 (dois mil cento  e vinte e cinco druzeiros)  ' 

(fle.206)j e um recorte de jornal, a fls.208. 

A seu turno, ofereceu a Reclamada as ra' 
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ages de t].a 211/220, e os documentos de fls.221/22. 

Sustentou a Reclamada que outra colas 

no vem fazendo, neste processo o Reclamante senso tumultuar  o 

processo, tornando-o confuso, propondo varias aç es contra a Re-

clamada, como se podia verliS.car pelos Processas  975/145., de tia. 
o 

3/8 e i78/!4,, de f].a.11/70. Alias, na certidão junta pelo Reola-

manto, que diz respeito a pagamento de supostas horas extraordl-

nrias, a Junta lhe reconheceu asse direito, mas à base doa aál' 

rios de Cr 750,O0 (setecentos oruzeiroa).Roeorrendo ambas as pr 

tos pare o Tribunal Regional, foi dado provimento ao recurso  da 

Reclamada e prejudicado o do Reclamante  Procurou o Reolamanti 

com a junta da certid o do ac rd o de fla.206, fazer crer que  0-

Tribunal 4he reconheceu os aal rios de CrO 2.125,00 tdots uit1 

cento e vint, e cinco cruzeiros), enquanto a parte deoia ria,da 

do provimento ao recurso da Reclamada, absolveu-a das horas ex — 

trai e manteve a decisio da junta e,em consoqu ncia, 06. 8a1 ri08, 

atribuídos ao Reclamante, de ,cr4 750,00  (setecentos e oinquAita 

cruze Ires). 

Acresce, ainda, que o cargo de viajan-

te é de imediata e absoluta confiança da empregadora, como, 811- 

&a, reconheceu o Tribunal Regional, no ac&rd o de fls.138, faze 

do coisa julgada. 

Desenvolveu a Reclamada conslderar ea, 

no mais, abre a diferença de ajuda de custo e diárias, gratiri-

caç oa, para concluir pedindo a improcedência da reolamaç o. 

A igr gia Junta reuniu, em um 

cesso, as tr s ações ajuizadas pelo Reclamante, porque a mat ri 

em análise i'i]tima, se resumia a reinte raç o e sslr'ios vencidos. 

e vincenãos, para, arin4, após a competente exposi o e motivs-, 

ço, concluir, por maioria, pela procedências em. parta, da recl 

maç o, condenando a Reclamada a pagar ao Reclamante, conforme  4 
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tosse apurado em exeouç o, a indenizaç o, em d6bro, proporcional ao 

tempo de serviço, com base nos salários de  Gr4  750,00 (aeteoeut(o: 

e cinquenta cruzeiros) mensais, e, mais, o que na verba de di.ri u 

e despesas de viagem excedesse a 50% de 0r4 750,00, como, tambm 

os salários vencidos até esta data. 

&p&e tecer eonsideraç ea nobre o pre1ui' 

zo econ mioo que resultara ao Reclamante, com a sua transferência 

para o cargo do sub-gerente, e dizer que, impondo a Reclamada a 

na do suapena o por 30 dias ao Reclamante, por no querer 

retratar, exorbitara do seus poderes, pondera que, em virtude 

sucessivas reolamaç ea formuladas pelo Reclamante, criou o R ecla-

mante para si, na empr ea, um ambiente de completa incompatibi1id*. 

de. Aliás, o caso doa autos, pelo contacto que tem a Junta com 

partes, à daqueles que impunha a convers o da reintegraç o em p 

mente da indenizaç o legal (ria.224/25). 

Dessa decis o recorreram ambos os liti 

gantes para o Tribunal Regional. A. Reclamada, pelas raz ão do  

226/33, Pleiteou  a  iinprooed noia do pedido, salientando que,qusn" 

do muito a indenizaçio emento podia ser simples. 

.4 seu turno, disse o Reclamante que 

sentença devia ser reformada, na parte que lhe ng0  atribuiu giati-

ticaç o desde 19142  e a diferença do ano de 19141;  salários atrazt 

doe desde 15 de Fevereiro de 191414  até o dia 30 de Abril de 19145,. 

raz o de G0  3.500,00 (três mil e quinhentos cruzeiros) mensais 

calculo da indoni uç o, em d bro, à base de 014 3.59Ô,00 e ditere ,. 

ça de aal rios, proveniente de diasidio coletivo. 

Juntou o Reclamante os documentos do tia. 

2146/263. 

Contestados os recursos, e presentes  0$ 

autos ao Tribunal Regional, houve este pôr bem, pelo acord o  de 

gls.282/814, dar provimento ao recurso do Reclamante, julgando pré-

/ 
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judicado o da Reclamada. 

Considerou o V. ao6rdio que o cargo  d 

viajante no à de confiança; que as gratitioaç ea, embora no aSIU! 

tadas, se incorporam ao salário, desde que sejam habituais, e, as-

sim sendo, deve ser tirada a média doa i1timos 3 anos e, obtida O! 

as media anual, ela deve ser dividida por 12, para se obter a mó 

dia mensal, que se incorpora ao aal rio; as ajudas de ou*to tu- MÃ . 

rias para viagem devem incorporar-as ao aa1 rto, Na espcie,-foi - 

tos os e&lculoe, os salários do Reclamante aio os de Cr$ 2.125,00 

(dois mil cento e vinte e cinco cruzeiros). 

Ainda dessa doa isio recorrerem ambos  os 

contendores, extraordinariamente, para iate Tribunal. 

À Reclamada, primeira recorrente, funda.;. 

manta o seu recurso em ambas as letras do art.896 da Conao].idaç o•; 

das Leia do Trabalho. 

Sustenta a-primeira Recorrente que a do" 

cis o recorrida, afirmando que o cargo de viajante n ão  de oonti : 

ança, entrava em conflito com ac6rdio do pr&prio Conselho Regtona1, 

que proclamou que o cargo de viajante depende de grande contianga 

do empregador. 

Decidindo o ac rdio recorrido que as 01. 

tificaçj es, embora nio ajustadas, se incorporam ao aa1 rio, atenta, 

ra contra o Ç 20 do artJ35?  da Consolidaçio, s1.m de se divorciar 

de outros arestos date Tribunal, que assentaram "nio integram 

es1 rio as gratificações que não tenham sido ajustadas" ou  gr 

tifieaç es de balanço, quando no contratadas, no ao incluem  no 

ss1 rio. Malgrado a repetiçio de seu pagamento em anos aueeseivba, 

nio perdem o carater de liberalidade e podem ser graduadas ou nu 

primtdas", ou ainda, "gratificações aieat&rias, dependem de lucro; 

nio se integram ao salário" (so6rdio pub, reapeot'ivamente,no Dia" 

rio da Justiça de 16 de Janeiro da 19147,  pagina 81; de 19 de J : 

de 19147,  fls.2 229 e de 2 de Agosto de 19147,  fla.3 366). 
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Deliberando, por outro lado, o julgado 

recorrido que as ajudas de custo devem se incorporar ao aal&rio do 

empregado, violou o § 22 do artdi.57 da 'Consolidação das Leis 

Trabalho, pois dita diapositivo manda computar como saI.rio,apen*8,: 

as diárias que excedem a 50% deste, mas não as ajudas de óuetó,q 

em hipótese alguma, fazem parte do salário. 

Vilnerou, por fim, a decisio recorrida o 

art.911  da Consolidaç o, porquanto aplicou as disposições do att' 

go !i57 disse diploma a aituaç ea perfeitas e acabadas, em data fl-

tez'ior a 10 de Novembro do 19 3, e isso porque o Reclamante, muito 

entes de entrar em vigor a Oonaolid çio, já fio exercia o oar o 4e 

viajante e nem recebia qualquer importância, a titulo de dt k5.as' 

ajudas de custo ou gratitioaçes.. 

No merecimento, salienta que o pozto.ne'' 

vr lgico da questão -  a recondução do empregado ao cargo de visjan 

te nio foi cuidado pela decisio recorrida. Invoca, para comprovar 

que o cargo de viajante e de confiança, ac rdio da Segunda 0imara 

Cível do Tribunal de Justiça de So Paulo, publicado in Revist* Fà'. 

reneé, Volume CXL, página 463. 

Estende s., ainda, a primeira RecorrentO 

em oone1deraçea sabre a mat ria objeto dente recurso (fla.2B5/9 

A seu tempo, esclarece o e.gundo Recor 

rente que a deoia o recorrida nio aplicou, devidamente, o  3Q  d 

art,ti57 da Coneolidaçio, no tocante às di riaa de viagem,' de 

que ao admitiu que essas diárias apenas podiam ser reunidas nó a*». 

1rto, smente no que excedessem de 50% do ssl rio percebido pelo 

empregado..Na verdade, continua, t6da vez que o empregado tiver, na' 

verba para di ria de viagens, importrieia superior a 50% do asI& 

rio mensal, aquela verba deve ser integralmente, acrescida ao aal 

rio. 

Não atendeu, tamb m, 'a deoisio recorrida 
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&s diferenças recebidas a menos, nas gratiftoaç ee anuais. No ano , 

de 19111,  fora diminuido de Cr$ 7.000,00 (está mil àruzoiro4).  De. 

1911,2 para cai, nada recebeu. Invoca, em apóio de sua tese, ao6rdo 

tu processo 23 332/4 % deste Tribunal publicado tu Jurtaprud ncia 

da Imprensa Nacional, Volume 2h., 19115,  que decidiu: "as gratitiÕ 

çee pagas habitualmente em ápocas predeterminadas equiparam -  se: 

&e gratificaç ea ajustadas do § 22 do artJ4.57 da Ooneolidaç o". 

Esqueceu-se, ainda,. o ao6rdio reoori1do de: 

incluir, nos seus sal rtoa, os aumentos resultantes de dissídio.*'* iseldio .41 

coletivo, atribuidos ao Sindicato dos Vendedores e Viajantes  do 

Corn rcio do Estado de So Paulo, conforme dertidZo de fls.310.. 

Tece, ainda, o óegundo Recorrente conaide 

raç ea ebre a mataria, reportando-se a seu recurso ordin&rio 

extraordinário para, a extinta Gamara de Ju tiça do Trabalho,cofls.*:: 

tentei dos autos (fls.296/309). 

Contestados os recursos, vieram os autos .A., 

iate Tribunal, manifestando-se a Procuradoria Geral da Justiça dol: 

Trabalho pelo provimento do recurso, para o fim de ser o tegundo 

Recorrente mantido no cargo de viajante, pagos dos salários  que 

deixou de receber é forem apurados na execug o, ou, se assim, nO 

entender o Tribunal, para o fim de, em última analise, nos trinoe 

do  32 do artj.157 da Consolidação, ser computada, como sal2rio,a 

verba que o empregado percebia para despesas de viagem (fls.331 , 

reportando-se ao parecer de tls.188/89). 

o relat&rio. 

V O T O: 

Recurso da empresa —  Primeira Recorrente  

Sustenta a primeira Recorrente o seguinte 

a) que o cargo de viajante é de confiança; 

b) que as gratificações atribuid&s ao #e 
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gundo Recorrente eram meras liberalida.. 

dos; 

e) que as di rlaa para as despesas no 1w 

tegram os salários; e 

d) que, na espécie,, fio 80 aplicava a Con-

solidação, ela que se tratava de attua 

çea perfeitas e acabadas, antes de en-

trar em vigor esse diploma legal.. 

Se do confiança for considerado ooargõ de 

viajante, ao segundo Recorrente assiste o direito, deixando  de 

exercer ditas funçes, i revers o ao cargo efetivo que anterior.-

mente houvesse ocupado (S ia do a.rt.li.99), ou, ainda, se a6 houver: 

exercido cargo de confiança, despedido, garantida lhe  e Indeniff, 

zagio proporcional ao tempo de serviço, nos termos doa artsjj77 e 

178 (S 29  do art.)499). 

Na espa1e, no ocorre nenhuma das duas h1 

p6tesea. Com efeito, segundo declarou a própria frimeira Recorron.' 

te, o legundo Recorrente ingressou, na empr aa, no ano de 1932,on 

de eeteve em período experimental, durante sele mse, servindo * 

como auxiliar de armazem, para seguir a carreira de viajante. Par-.. 

tanto# ainda que de confiança se queira considerar o cargo de v1., 

jante, impossível seria a sua reversão a cargo efetivo, inezisten 

te. 

Por, outro lado, reintegrado que se achava, 

o $egundo Recorrente em 29 de Fevereiro de 1944, embora no cargo 

de. sub-gerente, fio h& que se falar em despe&dda. 

Se a açio teve seu prosseguimento foi 

pedido do segundo Recorrente, para ao ver reintegrado no cargo dó 

)viajante, com as vantagens do mesmo decorrentes (f].a.79). 

A frimeira Recorrente, para demonstrar que 
o 

o cargo de viajante é de confiança, vaie-se do ac rdio constante 
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dates autos (fla.286), do pr6pr10 tribunal "a quo", e de outro 'da' 

Segunda Cinara Civel do Tribunal de Justiça de Sio Paulo (Íls.28 ) 

Nenhum dg8808 dois arestos, Porem, lhe 

proveitam, porque, no adequados aos termos da alínea a o art.89 

da Consolidação. 3ob asse aspeto, pois, no é de se conhecer. do re 

o111 ao. 

Com respeito ao segundo Item,, todavia,' 

recurso 80 encontra justificado, em face doe ac6rdios lndicadoa 

lá 

se 

Recorrente, constantes de fie .286/287. 

No tocante ao Item terceiro, também,  n o 

encontra justificado o recureo.O acórdão recorrido deu aplica 

go ao 1 32 do art.157 da Consolidaçio, como lhe pareceu acertado. 

Com referencia ao Ultimo ltela s, no h ra 

aio de ser, porque o ílegundo Recorrente, reintegrado em Fevereiro, 

de 1944 9 a controv raia se rege pela Consolidação. 

Éni resumo, co nheço do recurso, apeüaø, fl 

parte em que ,a deolsio recorrida determinou a inoorporaçio aos ea 

].rios das gratificações. 

Recurso do empregado Segundo Recorrente: 

O Segundo Recorrente pretende' a reforma 

da d0018i0 recorrida com relação: 

a) às gratificações; 

b) às di&rias de viagem)e 

'o) aos aumentos que lhe ruo foram eoneedt 

dos decorrentes de dissídio coletivo. 

do 
O recurso. ,a meu ver, so encontra. brecha. 

para o seu conhecimento com refereAncia  s gratif1caç ee. 

No há que as falar em vuineraçio do Ç 39 

do art.1457; ao rev s, a decisio recorrida deu-lhe a aplicaçio  que 

lhe pareo u razo vei e sabre a norma questionada, nio apontou o R 

/ 
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Corrente qualquer outro julgado divergente. 

Finalmente, a pretena o do Recorrente 'aos 

aumentos referentes Ao dissídio coletivo, sá em açio pr6pr1a pod, 
0 
ra reclama '-loe, ex-vi do art.872, parágrafo Gnico, da Conaolidaçio, 

mesmo porque o dissídio é de Outubro de 1946 (f].s.310), e a prosen 

te ag o foi ajuizada em Fevereiro de l9)4. 

Em conclus o, conheço de ambos os reour 

soe, na conformidade da juatiricaç o acima, e, em deles conhecendo, 

dou provimento, em parte, ao recurso da. rimetra Recorrente,  P8T* 
04 

excluir da, condenaçaõ as gratificações, e nego ao do legundo Rec 

rente, pelos motivos aegutntea: 

Js gratirlcaç&oa atribuidas ao Segundo J.R 

corrente oram irregulares, vari veia, a título de estimulo, 21* 

porç o doa lucros verificados nas épocas de balanço. 

Tanto assim é, que o próprio Recorrente 

que se diz coa direito i gratifloagío anual de 0i4 12.000,00  

mil cruzeiros), n0 nega que houvesse recebido, em outros anos'' 

quantias menores e vari veia. 

Trata-se, pois, de mera liberalidade  4* 

eapr aa, que no gera qualquer direito. So gratificaçés alóab.. 

rias; dependem dos lucros. 

Á sua repetiQ o em anos 8Uce33iVOe  nO .1 

tira o can tar de liberalidade da gatifieaq o. Ela pode ser gra 

duada ou mesmo suprimida. 

•  Luigi de Litala à preciso no assunto. Dtz 

'o mestre italiano em se referindo as gratifica es di ba1anoiO, L 

fino d'anuo: 

/ 

"..*  ia gratifloaziorie hnno natura juri-' 

dica di atti di liberalit& da parte  de].  .1 

principale, e quindi dalia loro correa - 

ponsioras, ancho oontlnuata, nora 
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vare a].oun obligo al datore dl. lavoroe 

(Disciplina dei Contratto di Lavora, pg.. 

111). 

No mesmo sentido se externam Barasi (Xl-

biritto dei Lavoro, pgs.256/59) e, entre n&s, Cesarino Junior (D 

reito Corporativo e Direito do Trabalho -  segunda srie, pgs.l].7/ 

20). 

Em oonclusao, a circunstancia de se rpe 

tir a gratificação concedida em balanço, em anos seguidos, no  a 

torna obrigatória, permanentemonte. 

Isto p6ato: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superïor * 

do Trabalho, em tomar conhecimento de ambos os recursos, sendo que 

em relaç o ao da empregadora, pelo voto de desempate, vencidos os 

8rs.Juizes Gado! Ilha, Antonio Carvalhal, r.lio Barata e Aatblf'o 

Serra, e, de men tis, em negar provimento ao recurso do Reclaman-

te e em dar provimento, em parte, ao da firma, a fim de excluir  : 

da oondanaç o as gratifioaç es, vencidos os 8rs.Juizea Godoy  

Antonio Carvalhal e Astolfo Serra, que mantinham a de0ta o reøor':' 

nida.Custaa ex-18g8. 

Rio de Janeiro,, 17 de Junho de 1 948 

Ciente 

-Presidente Âo 
pedimento even 
tual do efetivo 
do Sr.Viee- Presi 

dente  ' 

Edgard Oliveira Lima 

Relator 

Manoel Caldeira Noto 

Humberto Grande 

CERTIFICO  que  o  presente  acordAo foi pubIiCd0. 

no Diario da Justiça de.14/4'do.—,g5 � � 19 

Em' W 

Procurador. 


